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Artigo 14.º

Contraordenações

1 — Constitui contraordenação punível com coima:

a) A falta de mera comunicação prévia do horário de funcionamento, 
suas alterações e a falta de afixação de horário, nos termos da lei e do 
artigo 12.º deste Regulamento, é punível com coima prevista na lei, 
graduada entre 150,00 € e 450,00 € ou 450,00 € e 1.500,00 €, consoante 
se trate de pessoa singular ou coletiva;

b) O funcionamento do estabelecimento fora do horário estabelecido 
é punível com coima prevista na lei, graduada entre 250,00 € e 3.740,00 
€ no caso de pessoa singular e de 2.500,00 a € 25.000,00 € no caso de 
pessoa coletiva.

2 — A decisão sobre a instauração do processo de contraordenação, 
a aplicação das coimas e das sanções acessórias são da competência 
do Presidente da Câmara Municipal, sendo delegável e subdelegável, 
nos termos da lei.

3 — A instrução dos processos de contraordenação referidos no pre-
sente Regulamento compete ao Presidente da Câmara Municipal, nos 
termos da lei.

4 — O produto das coimas, mesmo quando estas sejam fixadas em 
juízo, constitui receita do Município.

5 — Em caso de reincidência e quando a culpa do agente e a gravi-
dade da infração o justifique, para além das coimas previstas no n.º 1 do 
presente artigo, pode ser aplicada a sanção acessória de encerramento 
do estabelecimento durante um período não inferior a três meses e não 
superior a dois anos.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e Transitórias

Artigo 15.º

Mapa de horário — Regime Transitório

1 — Até implementação do Balcão do Empreendedor previsto no 
Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, nos termos e prazos referidos 
na Portaria n.º 131/2011, de 4 de abril, todos os estabelecimentos 
abrangidos pelo presente Regulamento são obrigados a ter afixado, 
em local bem visível do exterior, o seu horário de funcionamento, 
através de impresso próprio, designado por mapa de horário, a emitir 
pela Câmara.

2 — O mapa de horário deve ser autenticado pela Câmara Municipal, 
mediante requerimento acompanhado dos documentos de identificação 
e legitimidade do requerente, cópia do alvará de utilização do estabele-
cimento e declaração de modificação e de encerramento.

3 — O modelo do mapa de horário obedece ao constante do Anexo 
I ao presente regulamento.

4 — A violação do disposto no presente artigo é cominada nos termos 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º

Artigo 16.º

Taxas

Pela prática dos atos referidos no presente regulamento, são devidas, 
nos termos da lei, as taxas fixadas no Regulamento Municipal e Tabela 
de Taxas, Preços e Licenças do Município de Albergaria -a -Velha, em 
vigor.

Artigo 17.º

Legislação subsidiária e interpretação/omissões

1 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto neste Regu-
lamento regem as disposições legais aplicáveis.

2 — As dúvidas e as omissões suscitadas pela aplicação deste Regu-
lamento são resolvidas por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 18.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, fica revogado o 
anterior Regulamento Municipal dos Períodos de Abertura e Funcio-
namento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de 
Serviços, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 190 (apêndice 
n.º 99) de 17 de agosto de 2001.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 5 dias úteis a 
contar do dia seguinte ao da sua publicação, nos termos da lei.

ANEXO

Mapa de horário — regime transitório 
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 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extrato) n.º 4964/2012
Para os devidos efeitos torna -se público que concluíram com sucesso 

o período experimental, cuja classificação final homologuei nesta data, 
dos Contratos de Trabalho por Tempo Indeterminado (CTI) celebrados, 
conforme aviso publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 244 
de 22 -12 -2011, no âmbito do Procedimento Concursal Comum para 
ocupação de 6 postos de trabalho na carreira de Assistente Operacional 
(Condutor de Máquinas Pesadas e Veículos Especiais:

Rúben Filipe Merendeira dos Santos CTI em 01 -11 -2011 e Mário Rui 
das Neves Santa Rita Cavaco CTI em 02 -11 -2011.

21 -03 -2012. — A Presidente da Câmara, Maria Emília Guerreiro 
Neto de Sousa.
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 MUNICÍPIO DE ARCOS DE VALDEVEZ

Edital n.º 318/2012
Dr. Francisco Rodrigues de Araújo, Presidente da Câmara Municipal 

de Arcos de Valdevez:
Faz público que, por deliberação da Câmara Municipal de Arcos de 

Valdevez tomada na sua reunião ordinária de 12 de março de 2012, e 
nos termos do n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, é submetido a 
apreciação pública, durante o período de 30 dias (úteis) a contar da data 
da publicação do presente Edital no Diário da República, o «Projeto de 
Regulamento Municipal para a Concessão de Apoios ao Associativismo», 
o qual faz parte integrante do presente edital, podendo o mesmo ser 
consultado nos Serviços Administrativos desta Autarquia, sitos na Praça 
Municipal, Arcos de Valdevez, e no site www.cmav.pt.

Assim, convidam -se todos os interessados, a dirigir por escrito a esta 
Câmara Municipal, eventuais sugestões e ou reclamações dentro do 
período atrás referido, as quais deverão ser dirigidas ao Presidente da 
Câmara Municipal, Praça Municipal, 4974 -003 Arcos de Valdevez, ou 
para o endereço eletrónico da Câmara Municipal de Arcos de Valdevez 
(geral@cmav.pt).

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser publicitados.

20 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, Dr. Francisco 
Rodrigues de Araújo.




